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Maria Cândida Gomes de Souza
11/07/2005
MESTRADO

TÍTULO:
O ESPAÇO PÚBLICO JUDICIAL: A PARTICIPAÇÃO DO
JUDICIÁRIO NA ESFERA DEMOCRÁTICA PELA VIA DA AÇÃO
COMUNICATIVA

RESUMO:
A análise do lastro e dimensão do Judiciário enquanto instância
democrática, e de como a abertura de seu acesso e a revisão de seu papel
podem contribuir para o exercício da democracia, foram os pontos nodais
do trabalho desenvolvido, que alicerça sua base teórica na teoria da
ação comunicativa de Habermas, buscando-se demonstrar, num
primeiro ensaio de experimentação de suas categorias à práxis que resulta
da “inter ação” dos Juizados Especiais com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei 9099/95 e Lei 8078/90), como estes podem atuar
enquanto instrumentos de democratização do espaço público judicial.
No desenvolvimento do tema, situamos o processo como modo de
reprodução das enormes diferenças e conflitos encontrados no meio
social, e como condutor de necessidades e expectativas sociais, vendo
nele, ainda, uma peculiar forma de participação política da sociedade
através cIo Judiciário, palco argumentativo para obtenção de
entendimentos, que se traduzam num resultado com natureza
deliberativa e não decisória. Buscou-se também demonstrar como pode
ser atuado, de modo a permitir, no âmbito daquele espaço institucional
jzado, uma maior efetivação dos direitos fundamentais, de como se
processa a equalização de síntonias que permitam a redução das
desigualdades ínsitas à realidade social, operando a transformação da
igualdade jurídica para a material, a nível procedimental, e de como,
reflexamente, pode esta alcançar efeitos pan-processuais concretos.
Constatou-se, ainda, pela dinâmica dos dois microssistemas e de seus
resultados, a potencialidade capaz propiciar a afetação do sentimento
de alteridade, ainda que tênue, naqueles subsistemas auto-referenciais
referidos por Habermas, que se contrapôem à sociedade como forças
hegemônicas de dominação na contemporaneidade. Buscou-se, enfim,
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descortinar uma nova interação entre Judiciário, democracia e
participação da sociedade, principalmente enquanto individualidades
coletivizáveis, que possa potencializar as resistências e criar atalhos para
efetivação dos valores que permeam a tessitura de seus anseios por
igualdade e dignidade. Num mundo descrente e adensado por
complexidades e problemas múltiplos, que, cada vez mais, afetam
globalmente os destinos e realidades mais remotas, qualquer caminho
de reflexão e crítica, mesmo que através da releitura de um Poder de
Estado, já constitui, em si, uma finalidade, por colocar num palco de
discussão pública as legítimas expectativas da humanidade.

Sergio Paulo de Abreu Martins Teixeira
26/07/2005
MESTRADO

TÍTULO:
A ESSÊNCIA DO FEDERALISMO: A AFIRMAÇÃO DA
DEMOCRACIA E DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

RESUMO:
A proposta desta dissertação consiste em uma releitura do federalismo,
buscando a percepção de sua essência a partir de uma perspectiva tríplice,
núcleo a ser preservado para afirmação da democracia e dos direitos
fundamentais. Em uma primeira perspectiva, de viés estático, a essência
do fenômeno é tomada a partir da identificação de seus elementos
estruturais e dos traços que o singularizam, chegando ao seu
entendimento como um mecanismo de controle do arbítrio, por meio
de uma distribuição territorial do poder político entre entidades
autônomas, mas unidas, vinculadas por relações de coordenação e
cooperação, visando à consecução de objetivos comuns. A segunda
perspectiva reflete a essência dinâmica do Estado federal, reconhecendo
sua flexibilidade e capacidade de adaptação às diferentes realidades sociais,
políticas, econômicas e étnicas, o que é desvelado por seu percurso
histórico e pela descrição do paradigmático caso norte-americano, desde
sua origem até seus contornos atuais ditados pela Suprema Corte. A
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terceira perspectiva examina a essência do federalismo sob o prisma
axiológico e principiológico, a fim de identificar os princípios inspiradores
e de estruturação do Estado federal. Introduzido o federalismo sob essa
tripla perspectiva, indica-se, ao fim, a chave para conciliação de sua
essência simultaneamente estática e dinâmica, assegurando a permanente
afirmação da democracia e dos direitos fundamentais e a concretização
da unidade, pela harmonização da autonomia política dos entes
federativos com a integração nacional.

Julio Ramalho Dubeux
11/08/2005
MESTRADO

TÍTULO:
A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS E OS PRINCIPAIS
INSTRUMENTOS REGULATÓRIOS DO MERCADO DE
CAPITAIS BRASILEIRO

RESUMO:
As últimas décadas têm se caracterizado pela intervenção estatal na
economia mediante a atuação de diversas entidades administrativas
reguladoras. A presente dissertação tem por objetivo analisar a estrutura
legal da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os principais instru-
mentos usados para a regulação do mercado de capitais brasileiro.
Seguindo o modelo regulatório norte-americano, a CVM possui desenho
institucional de entidade reguladora independente. A regulação que ela
estabelece segue os princípios da política de disclosure. Para cumprir o
seu papel, a CVM se vale de instrumentos regulatórios de natureza nor-
mativa, executiva e judicante. O estudo suscita o fato de que a credi-
bilidade e a eficiência do mercado de capitais brasileiro depende, em grande
medida, da capacidade da CVM de conduzir a regulação do mercado.
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Maria Izabel Andrade Lima Cardozo
20/09/2005
MESTRADO

TÍTULO:
DISCRICIONARIEDADE E CONTROLE JURISDICIONAL NO
DIREITO DA CONCORRÊNCIA

RESUMO:
A presente dissertação se propõe a analisar a extensão do controle judicial
aplicável às decisões proferidas pelo Conselho Administrativo de Defesa
Econômica – CADE (“CADE”), autarquia vinculada ao Ministério da
Justiça que detém a competência legal de prevenir e reprimir infrações à
ordem econômica. Analisaremos a extensão, e não a viabilidade em si,
do controle judicial aplicável às decisões do CADE, pois é princípio
assente em nosso Direito, com respaldo no próprio texto constitucional,
que nenhuma lesão de direito poderá ser subtraída à apreciação do Poder
Judiciário (art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988). Por
uma questão lógica e programática, iniciaremos o estudo abordando
aspectos relevantes da discricionariedade administrativa, que é um dos
temas mais apaixonantes do Direito Público e que mereceu a incansável
dedicação de juristas ilustres, como Seabra Fagundes, Caio Tácito, Afonso
Rodrigues Queiró, Eduardo García de Enterría, Celso Antônio Bandeira
de Mello, apenas para citar alguns. Dentro do amplo tema da discricio-
nariedade, despertou-nos especial interesse a relação entre a competência
discricionária e os conceitos jurídicos indeterminados. Essa discussão,
embora ainda incipiente em nosso ordenamento jurídico, vem atraindo
cada vez mais a atenção dos estudiosos em direito administrativo, não
havendo ainda uma uniformidade de opiniões a respeito do assunto. A
seguir, analisaremos as técnicas de controle judicial dos atos administra-
tivos de forma geral, que, desde as Teorias do Desvio de Poder e dos
Motivos Determinantes, foram sendo aprimoradas ao longo dos anos.
Aqui também abordaremos a superação, a partir do pós-positivismo, do
antigo dogma da insindicabilidade do mérito do ato administrativo,
especialmente em caso de violação a princípios gerais de direito assegu-
rados pelos ordenamentos constitucional e infraconstitucional vigentes.
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Ana Lúcia Nina Bernardes Martins
27/09/2005
DOUTORADO

TÍTULO:
DO INTERNACIONAL AO LOCAL: A CONVENÇÃO DAS
NAÇÕES UNIDAS SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA E O
BRASIL

RESUMO:
O presente trabalho aborda a relação entre o Direito internacional e o
Direito Brasileiro referente à proteção da diversidade biológica. Especi-
ficamente, realiza-se um mapeamento crítico da tradução do texto da
Convenção no direito pátrio. Procura-se, assim, contextualizar a
produção do direito ambiental brasileiro no cenário internacional visando
a efetiva proteção do enorme patrimônio ambiental que recebemos. O
trabalho compreende um capítulo preliminar sobre o contexto do direito
internacional e duas partes centrais: uma abordando a negociação e
desenvolvimento da Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade
Biológica e outra abordando os desdobramentos deste texto internacional
no direito brasileiro.

Mariana Trotta Dallalana Quintans
13/10/2005
MESTRADO

TÍTULO:
A MAGISTRATURA FLUMINENSE: SEU OLHAR SOBRE AS
OCUPAÇÕES DO MST.

RESUMO:
A presente dissertação busca observar o discurso da Magistratura
Fluminense nos conflitos agrários envolvendo o Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST. A análise do discurso foi feita a
partir de fragmentos de decisões judiciais em processos de reintegração



275

de posse em face do MST, no período de reestruturação do movimento
no Estado, que data da segunda metade da década de 1990. É nossa
hipótese que o discurso jurídico hegemônico caracteriza-se como
conservador, assegurando o direito de propriedade e criminalizando as
ocupações de terra realizadas pelo MST. Wm nosso estudo empregaremos
as noções das teorias descritivas sobre a interpretação judicial que
destacaram o conteúdo político, valorativo e ideológico da atividade
jurisdicional. Nesse sentido, serão analisadas as teses desenvolvidas por
Hans Kelsen, Herbert Hart e Alf Ross, que observam a indeterminação
do texto normativo e o papel criativo desempenhado pelos juízes.
casando-se as noções dos marxistas Antonio Gramisci, Nicos Poulantzas
e, do filósofo Pierre Bourdieu sobre a formação ideólogica e a disputa
de hegemonia presente na sociedade, responsáveis pela postura assumida
pelos magistrados em suas decisões. Desta forma, pretendemos verificar
o discurso adotado hegemonicamente pela magistratura fluminense sobre
os conflitos agrários e suas possíveis repturas. Buscaremos, assim,
contribuir com as reflexões sobre a Campo Jurídico e seu papel na luta
pela democratização do acesso à terra no Brasil.

Cléber Francisco Alves
07/12/2005
DOUTORADO

TÍTULO:
A ESTRUTURAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
JURÍDICA NOS ESTADOS UNIDOS, NA FRANÇA E NO BRASIL
E SUA EFICÁCIA PARA GARANTIR A IGUALDADE DE TODOS
NO ACESSO À JUSTIÇA.

RESUMO:
A Constituição da República, de 1988, estabelece que os Estados e a
União Federal têm a obrigação de prestar assistência jurídica integral e
gratuita aos necessitados devendo fazê-lo por intermédio da Defensoria
Pública. O presente trabalho tem por objetivo permitir uma melhor
compreensão acerca desse modelo brasileiro de prestação de assistência
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jurídica, tal como estabelecido na Constituição, com o propósito de
averiguar se realmente é o mais apto para garantir o pleno acesso de
todos à Justiça e, conseqüentemente, assegurar a efetividade dos direitos
fundamentais das pessoas desprovidas de recursos econômicos para
atingir esses fins por meios próprios. Para cumprir com esse objetivo,
realizou-se inicialmente uma análise crítica na perspectiva histórica e
das principais referências normativas do ordenamento jurídico
constitucional e infraconstitucional em vigor no país, que regem o
exercício do direito à assistência jurídica integral, ou seja, a assistência
que é prestada tanto em âmbito judicial quanto extra-judicial, e um
estudo das normas que regem o funcionamento da Defensoria Pública.
Outro caminho percorrido foi o de investigar mais a fundo os modelos
de assistência jurídica gratuita em funcionamento na França e nos Estados
Unidos. Tais sociedades foram escolhidas não apenas pela grande
influência histórica que têm tido na evolução das instituições jurídico-
políticas brasileiras, mas também porque apresentam características bem
diversificadas em seus sistemas jurídicos, o que contribuiu para a
ampliação dos horizontes do estudo realizado. Para melhor compreensão
desses sistemas alienígenas, realizamos duas temporadas consecutivas
de estudos no exterior, permanecendo seis meses nos Estados Unidos e
seis meses na França. Utilizando a metodologia de caráter etnográfico
(observação e entrevistas), tivemos a oportunidade de acompanhar de
perto o funcionamento real desses dois modelos de assistência jurídica,
com visitas a instituições e acompanhamento de seu trabalho cotidiano,
entrevistas com personalidades do mundo jurídico e, também, realizando
amplo levantamento bibliográfico acerca do tema nos respectivos países.
A partir da análise crítica na perspectiva histórica e das referências
normativas atuais que regem o funcionamento desses dois sistemas
estrangeiros de assistência jurídica aos necessitados, foi possível realizar
um contraste com o modelo brasileiro, destacando-se as virtudes e os
defeitos que, como é próprio de toda obra humana, se fazem presentes
em cada um desses três sistemas analisados. Espera-se que um
conhecimento mais profundo acerca do modelo nacional que foi
estabelecido na Constituição Federal para a prestação desses serviços de
assistência jurídica integral e gratuita venha a contribuir para que os
atores institucionais envolvidos no sistema possam potencializar as
virtudes e busquem neutralizar os defeitos existentes, de modo que se
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atinja plenamente a meta de garantir igualdade no acesso à Justiça e de
ampla efetividade dos direitos fundamentais de todos os brasileiros,
independentemente de sua condição social ou econômica.

Cristiano Brandão Vecchi
20/12/2005
MESTRADO

TÍTULO:
MUTAÇÃO CONSTITUCIONAL

RESUMO:
A dissertação é resultado de pesquisa teórica sobre a temática da mutação
constitucional. Pretende-se resgatar as origens do conceito de mutação
constitucional, que surgiu em finais do século XIX e princípios do XX,
na Alemanha. Constatou-se que a doutrina constitucional não trata de
maneira uniforme o fenômeno da mudança informal da Constituição.
As primeiras investigações a tratar do tema da mutação constitucional
foram produzidas no marco da Constituição do Império Alemão de
1871, sob um prisma especificamente formalista, nas obras de Laband e
Jellinek. O trabalho também descreve e analisa as divergências no
tratamento teórico da mutação constitucional, já sob a República de
Weimar (1919-1933). Autores como Smend e Heller explicam o
fenômeno sob um prisma antiformalista, trabalhando com a idéia de
constituição dinâmica. Hsü Dau-Lin (1932) contribui com um estudo
mais completo e sistemático do tema da mutação constitucional. Para
entender os pressupostos do conceito de mutação constitucional,
dedicaram-se algumas linhas à exposição de diferentes conceitos de
constituição. A parte final aborda as modalidades de mutação
constitucional não só com base na doutrina clássica, mas também
apresentando a contribuição de autores contemporâneos. A metodologia
utilizada é bibliográfica. Viu-se que sob o ângulo estritamente formalista
da Constituição não é possível explicar de forma satisfatória o fenômeno
da transformação informal da Constituição.


